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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

Requerimento Nº 474/2025Requerimento Nº 474/2025

EMENTA: REQUER À SECRETARIA DE ASSUNTOS INSTITUCIONAIS NA PESSOA DA SRA. MARIA HELENA SCUDELER DE BARROS INFORMAÇÕES SOBRE O PROGRAMA UNIVERSALIZA –SP REFERENTE AO SAAE –SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE MOGI MIRIM. 
SENHOR PRESIDENTE,
SENHORES E SENHORAS VEREADORES (AS),
Apresento a V.Exa. nos termos do Art. 152 do Regimento Interno, o presente Requerimento, a ser encaminhado à SECRETARIA DE ASSUNTOS INSTITUCIONAIS NA PESSOA DA SRA. MARIA HELENA SCUDELER DE BARROS INFORMAÇÕES SOBRE O PROGRAMA UNIVERSALIZA SÃO PAULO REFERENTE AO SAAE- SERVIÇO AUNTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MOGI MIRIM, pelas razões abaixa expostas:
É com grande preocupação que apresentamos o requerimento a Secretária de Assuntos Institucionais Sra. Maria Helena Scudeler de Barros, responsável pelas relações institucionais com o Governo do Estado de São Paulo, a respeito da adesão da Prefeitura de Mogi Mirim ao Programa Universaliza- SP, promovido pelo Governo do Estado de São Paulo (https://semil.sp.gov.br/universalizasp/), visando conceder/privatizar o Serviços Autônomo de Agua e Esgoto (SAAE) da nossa cidade.

O referido Programa tem por finalidade agrupar municípios do interior de São Paulo, que não sejam atendidos pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), a fim de modelar arranjos regionais de prestação de serviços de abastecimento de água e coleta e tratamento de esgotos pela iniciativa privada.
Esses arranjos necessitam, obrigatoriamente, agrupar municípios que já alcançaram ou estão próximos da universalização, a fim de gerar receitas tarifárias que subsidiarão outros municípios que necessitam de maiores investimentos. 

Observe que um dos argumentos do Universaliza- SP é o de alcançar as metas de 99% de abastecimento de água e 90% de coleta e tratamento de esgotos no estado de São Paulo, antes de 2033.
Para que a exploração dos serviços de água e esgoto pela iniciativa privada seja rentável para os conglomerados de fundos de investimentos que hoje atuam majoritariamente nesse setor, é inevitável que sejam aplicados aumentos de tarifas em futuro próximo, com forte impacto sobre a população e por outro lado, a redução do número de famílias atendidas por tarifa social tem sido uma prática comum nos contratos de empresas privadas, dificultando o acesso às famílias mais vulneráveis. 
Outra prática comum dessas grandes empresas é a precarização do trabalho, pela redução drástica do número de funcionários em escritórios locais, e precarização das estruturas de tratamento e armazenamento de água, elevatórias e estações de tratamento de esgotos. Tem sido prática comum da SABESP privatizada a imposição de limites à atuação dos funcionários tanto no atendimento comercial como na operação, muitas vezes, simplificada, de estações de tratamento de água, colocando em risco a qualidade da água fornecida à população. Em consequência há o rompimento do relacionamento direto e ágil para as demandas dos representantes políticos municipais pela concessionária privada.
Abastecimento de água e esgotamento sanitário são serviços essenciais que os municípios que se dispuseram, ao longo de décadas, a gerenciar de forma direta, ou por meio de autarquias, de forma geral, atendem adequadamente à população com preços acessíveis e serviços de qualidade.
Não se pode desmerecer as dificuldades no acesso a recursos financeiros, a que os municípios estiveram sujeitos, por omissão dos Governos Estadual e ou Federal. 
Muitas vezes os municípios paulistas não conseguiram avançar na universalização por falta de políticas públicas bem estruturadas, ainda assim, pelo esforço dos Prefeitos, o Estado de São Paulo tem índices muito avançados de saneamento básico. 
O Município de Mogi Mirim, segundo as divulgações da própria Administração Municipal tem alto índice de cobertura do tratamento de água e esgoto dos serviços de abastecimento de água e serviços de esgotamento sanitário, ultrapassando noventa (90%) por centos. 
Diante do ótimo índice do SAAE de Mogi Mirim, é sabido que a nossa autarquia é desejada para a privatização/concessão e é público, ela leva a precarização dos Serviços e nenhuma justificativa. O SAAE de Mogi Mirim atingiu a meta de universalização.

O SAAE de Mogi Mirim, precisa melhorar?

Sim. 

Necessita de investimentos?

Sim.

Onde? 

Nas perdas de água e na redução drástica da água de chuvas nas redes de esgoto.

Existe tecnologia para isto?

Sim.
Os técnicos do SAAE, tem condições profissionais de avançar em projetos?

Sim.

Ante o exposto, requeiro que a Secretária de Assuntos Institucionais Maria Helena Scudeler de Barros que nos informe: -
1-
Os motivos pelos quais o município foi inscrito no Programa Universaliza SP;

2-
Quando foi feita a adesão de Mogi Mirim ao programa de privatização do Saneamento Universaliza?

3-
Onde foi divulgada a iniciativa de adesão ao programa?

4-
Quem participou da decisão de adesão ao Universaliza SP

5-
Quais os motivos que levaram a decisão de inscrever Mogi Mirim no programa de privatização do Saneamento Universaliza SP?
Requeiro que seja oficiado ao Presidente do SAAE – SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MOGI MIRIM, SR. NEIROBERTO SILVA, Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, na pessoa do seu Presidente Sr. DAVID BARONE, Sindicato dos Professores APEOESP na pessoa do seu Coordenador Professor Ricardo Botaro, o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente na pessoa do seu Presidente Sr. Oberdan Quaglio Alves e Sindicato da Alimentação de Mogi Mirim, na pessoa do seu Diretor Presidente Sr. Daniel Constantino Pedro, Conselho Municipal de Educação na pessoa da sua Presidente Cristina do Carmo Pereira de Campos Massini e Conselho Tutelar, na pessoa da Coordenadora Célia do Carmo da Silva  para que tomem conhecimento deste Requerimento.
Por fim, reitero os protestos de respeito e consideração.
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, EM 31 DE JULHO DE 2025 

(assinado digitalmente)




VEREADOR ERNANI LUIZ DONATTI GRAGNANELLO
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